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Como tradicionalmente se verifica ano após ano, 2011 também terminou 
recheado de novidades legislativas que criaram polêmicas jurídicas 
aptas a originar acalorados debates, seminários, congressos etc., que, 
provavelmente, se estenderão durante todo o ano de 2012. Na esfera 
trabalhista, por exemplo, a grande celeuma do momento passou a girar em 
torno de pequena modificação trazida ao art. 6º da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), por meio da promulgação da lei 12.551/2011. 

Segundo consta, referida lei teria trazido impactos surpreendentes ao 
setor empresarial ao reconhecer a igualdade entre o trabalho realizado 
no estabelecimento do empregador e aquele realizado à distância. 

A CLT foi oficialmente adaptada para abrigar, de forma mais clara, 
uma modalidade de contrato de trabalho que já é realidade, há certo 
tempo, no ambiente empresarial: o teletrabalho. Este tipo de prestação 
pessoal de serviços ganhou força nos últimos anos principalmente em 
decorrência dos avanços tecnológicos e da possibilidade de execução 
de serviços de interesse do empregador fora de seu âmbito físico  
de supervisão, ou seja, fora do estabelecimento empresarial.

Lei do Teletrabalho
Por que alterações sutis na legislação 
causam pânico no mundo empresarial?

b r e v e  h i s t ó r i c o
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Inevitavelmente, qualquer altera-
ção de vírgulas na legislação brasilei-
ra constitui para a sociedade motivo 
de desconfiança e temor sobre as pos-
síveis implicações maléficas eventu-
almente escondidas nas entrelinhas 
das normas. Os acréscimos trazidos 
ao art. 6º da CLT não criaram nenhu-
ma grande novidade, pois o fato so-
cial em si – a existência desta forma 
de trabalho (à distância), já estava 
consolidada e, inclusive nunca foi ne-
gada pelos tribunais brasileiros como 
sendo passível de reconhecimento de 
vínculo empregatício. Aliás, como a 
parte final do caput do art. 6º pres-
creve, haverá o reconhecimento do 
trabalho – deste tipo ou de qualquer 
outra forma, desde que preenchidos 
os requisitos da relação de emprego.

O tal artigo, considerado por mui-
tos como inovador, não trouxe qual-
quer alteração no conceito de empre-
gado, insculpido no tão conhecido 
art. 3º do mesmo diploma legal. Ou 
seja, antes da lei 12.551/2011, os tribu-
nais brasileiros jamais deixariam de 
reconhecer a existência de relação de 
emprego em qualquer forma de pres-
tação pessoal de serviços, se percebi-
dos os requisitos legais (inclusive nos 
casos de teletrabalho). Verbi gratia:

“O teletrabalho e o trabalho em do-
micílio (home office) tornaram-se fre-
quentes nas últimas décadas em face da 
invenção, aperfeiçoamento e generali-
zação de novos meios comunicacionais, 
ao lado do advento de novas fórmulas 
organizacionais e gerenciais de empre-
sas e instituições. Isso não elimina, po-
rém, necessariamente, a presença de su-
bordinação na correspondente relação 
socioeconômica e jurídica entre traba-
lhador e seu tomador de serviços, desde 
que ultrapassado o conceito tradicional 
desse elemento integrante da relação 

empregatícia em favor de sua dimensão 
objetiva ou até mesmo, em favor do con-
ceito de subordinação estrutural. Dentro 
deste novo, moderno e atualizado enfo-
que da subordinação, os trabalhadores 
em domicílio, mesmo enquadrando-se 
no parâmetro do home office, podem, 
sim, ser tidos como subordinados e, 
desse modo, efetivos empregados.” (TST-
-AIRR-62141-19.2003.5.10.0011, Rel. Maurí-
cio Godinho Delgado, DOU 07/04/2010.)

Além disso, o parágrafo único do 
novo artigo – causador da maior parte 
da polêmica até então gerada pela lei 
em questão, apenas registrou que as 
características de comando e controle, 
necessárias para a configuração do re-
quisito da subordinação jurídica, po-
dem, igualmente, ser externalizadas 
por qualquer meio – pessoal ou tele-
mático. Portanto, tem-se a seguinte 
situação: se por um lado, a lei reconhe-
ceu que a figura do empregado pode 
ser completamente vislumbrada pelos 
meios eletrônicos, também ficou re-
gistrado que as funções do emprega-
dor (direção, fiscalização etc.) também 
podem ser integralmente exercidas 
pelos meios eletrônicos. Parece-nos 
que este é o espírito da lei.

Aliás, por questões de lógica, não 
faria qualquer sentido se a legislação 
trabalhista oficializasse a existência ju-
rídica do empregado virtual, mas conti-
nuasse exigindo para a caracterização 
da relação de emprego a constatação 
dos meios diretos e pessoais de coman-
do inerentes à figura do empregador.

Por outro lado, também é pertinen-
te lembrar que o bom e velho capítulo 
da CLT atinente à duração e controle de 
jornada de trabalho (art. 57 e seguin-
tes) não sofreu qualquer alteração. 
Ou seja, embora agora os meios tele-
máticos tenham sido ostensivamente 
reconhecidos como aptos ao exercício 

do comando, as hipóteses em que o re-
gime de fiscalização da jornada é invi-
ável (art. 62) continuaram inalteradas. 

Assim, não é porque existem meios 
eletrônicos de controle disponíveis 
que, obrigatoriamente, estes são ap-
tos - em todos os casos e para todas as 
hipóteses, para comprovar a jornada 
extraordinária de trabalho, por exem-
plo. Igualmente, não é porque um 
empregado está na posse de telefone 
celular ou computador fornecido pelo 
empregador que automaticamente 
pode ser considerado à disposição da 
empresa em tempo integral, como no 
regime de sobreaviso. Este entendi-
mento, inclusive, é o declinado na Sú-
mula 428 do TST1.

Se pouca coisa efetivamente mudou 
na CLT, qual a razão da polêmica e do 
alvoroço empresarial para uma atuali-
zação aparentemente tão simples? 

Em primeiro lugar, porque a infor-
mação não consegue chegar – clara e 
sem ruídos, à maioria do empresaria-
do brasileiro, constituído de micro e 
pequenos desbravadores.

Além disso, também não se pode 
esquecer que, tratando-se do dia a dia 
empresarial, as mudanças na legisla-
ção, raras vezes, não resultam em al-
gum tipo de ônus ao empreendedor, 
seja através de aumento da carga tri-
butária, da exigência de declarações 
detalhadas e outras obrigações aces-
sórias de difícil compreensão, obten-
ção de alvarás cada vez mais específi-
cos, entre inúmeras outras pequenas 
burocracias que tornam o Brasil um 
País extremamente complicado aos 
olhos de outros países.

fatos em análisecapa
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1 “O uso de aparelho de intercomunicação,  
a exemplo de bip, ‘pager’ ou aparelho celular, pelo 
empregado, por si só, não caracteriza o regime de so-
breaviso, uma vez que o empregado não permanece 
em sua residência aguardando, a qualquer momento, 
a convocação para o serviço.”
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CONTRIBUIÇÃO SINDICAL É OBRIgATÓRIA 
PARA TODOS, ASSOCIADOS OU NÃO

Um Termo de Compromisso e Ajus-
te de Conduta (TAC) nº 2.454/2011 as-
sinado pelo Ministério Público do Tra-
balho (MPT) da 2ª Região (São Paulo) é 
um importante precedente para con-
solidar como obrigatória a exigência 
da contribuição assistencial sindical. A 
convenção coletiva dos setores de gas-
tronomia e hospedagem de São Paulo 
e região, que totaliza 35 municípios da 
Grande São Paulo, foi assinada pelo 
representante dos trabalhadores, dos 
empresários e integralmente aprova-
da pelo Ministério Público, inclusive as 
cláusulas que estipulam a polêmica e 
contestada contribuição.

Assinada pelo Sindicato dos Em-
pregados em Hospedagem e Gastro-
nomia de São Paulo e Região (Sin-
thoresp) e pelo Sindicato de Hotéis, 
Restaurantes, Bares e Similares de 
São Paulo (Sinhores), a Convenção Co-
letiva 2011-2013 fixa que as empresas 
devem recolher a contribuição assis-
tencial de 1,5% do salário, inclusive 13º 
salário, limitados ao mínimo de R$ 22 
e o máximo de R$ 44.

O Ministério Público concordou que 
o Sindicato preveja  em Convenções 
Coletivas futuras cláusulas com o teor 
das Cláusulas 74º e 75º da Convenção 
de Trabalho 2011/2013, desde que haja 
concordância por parte das Entida-
des Sindicais Patronais signatárias da 
Convenção Coletiva Respectiva:

Do exercício do Direito de Oposição à 
Contribuição Assistencial

a) As partes convenentes, de acordo 
com o previsto no TAC firmado perante o 
MP do Trabalho, e em respeito aos prin-
cípios constitucionais da democracia e 
cidadania, e, portanto, aos seus repre-
sentados (categoria profissional e eco-
nômica integralmente, sem distinguir-se 
entre associados ou não das respectivas 
entidades), comprometem-se de forma 
irretratável, a observarem rigorosamen-
te o direito dos trabalhadores ao exercí-
cio do direito de oposição.

b) Todos os trabalhadores têm garan-
tido o exercício ao direito de oposição, ao 
qual deverá ser exercido em sua plenitu-
de, fruto de livre manifestação de von-
tade dos trabalhadores, em especial, no 
que concerne ao direito de não aderir à 
cláusula objeto de acordo coletivo firma-
do entre empregador e sindi-
cato obreiro.

§ 1º - No que tange ao desconto da 
contribuição assistencial, somente os 
não associados poderão opor-se, obser-
vando a forma e prazo assinalados na 
Convenção Coletiva.

§ 2º - A sindicalização superveniente à 
oposição gerará automaticamente a re-
tratação quanto à oposição apresentada.

§ 3º - A oposição de que se trata na 
presente cláusula, por ser figura jurídica 
atípica, é a adequação da figura da ma-
nifestação da não concordância prevista 
apenas no artigo 545 da CLT, específico 
para a contribuição associativa, conso-
ante esclarecido pelo Ministro Marco Au-
rélio no julgamento da ADIN 3206: “Vale 
frisar que o artigo 545 desse diploma, ao 
estabelecer a necessidade de autoriza-
ção, refere-se não à contribuição sindical 
de que cuida o artigo 513, alínea “e”, mas 
mensalidades devidas ao sindicato.”

Ministério Público do Trabalho da 2ª Região aprova a Contribuição 
Assistencial para todos integrantes da categoria profissional  
e econômica, associados ou não às respectivas entidades
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Justiça reconhece direito à contribuição sindical de todos 
associados ou não do sindicato patronal

no importe de 20% do valor devido, 
acrescido de juros de 1% ao mês, sem 
prejuízo da correção monetária do 
valor devido, na forma da lei, obser-
vado o limite previsto no Código Civil.

Será garantido ao empregado não 
sindicalizado o direito de oposição ao 
desconto da contribuição, desde que 
o faça pessoalmente, fruto de livre 
manifestação de vontade do traba-
lhador, na sede e subsedes da entida-
de, conforme deliberação da Assem-
bleia Geral, isto é, desde o próprio dia 
da Assembleia até o dia do exercício 
do direito de oposição à contribuição 

assistencial deste instrumento.
As partes celebrantes da pre-
sente Convenção Coletiva con-

signam o entendimento de 
que o custeio da luta sin-

dical por todos os mem-
bros da categoria pro-
fissional, sejam eles 
sindicalizados ou não, 
não implica, de forma 
alguma, em afronta ao 
princípio da liberdade 
sindical, em especial, 

porque o desconto da 
contribuição assisten-

cial não se configura em 
sindicalização automática 

e, considerando-se ainda que 
há uma efetiva desproporção en-

tre o volume de material produzido 
para orientar trabalhadores a apre-
sentarem oposições e aquele utili-
zado para orientar os trabalhadores 
sobre a importância de serem sin-
dicalizados, sendo que somente de-
veria ser cabível a aceitação de uma 
oposição após a perfeita instrução 
dos trabalhadores, para que pudesse 
se constatar que se trata de efetiva 
manifestação de suas vontades.

A contribuição é prevista no ar-
tigo 513, alínea “e”, da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). O dispo-
sitivo diz ser prerrogativa dos sindi-
catos impor contribuições a todos 
aqueles que participam das catego-
rias representadas.

SEM DISTINÇÃO PARA A COBRANÇA  
DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL

Fica esclarecido para efeito de 
cláusula (de um Termo de Com-
promisso e Ajuste de Conduta, 
assinado pelo Sindicato dos 
Empregados em Hospeda-
gem e Gastronomia de 
São Paulo e Região e pelo 
Sindicato de Hotéis, 
Restaurantes, Bares e 
Similares de São Paulo) 
que a AGE, a qual regis-
trou a participação de 
associados e não asso-
ciados, deliberou pela fi-
xação da contribuição as-
sistencial da ordem de 1,5% 
do salário, inclusive 13º salá-
rio, limitados a um valor míni-
mo e um valor máximo, ficando 
assegurado ao trabalhador que con-
tribuir com o valor teto o direito de 
sindicalizar-se sem ter que pagar a 
mensalidade associativa, bastando 
para tanto, apresentar-se ao traba-
lhador, nesta condição, na Secretaria 
Geral da Entidade, munido da CTPS e 
do último recibo de pagamento para 
comprovar o recolhimento do valor-
-teto, ora estabelecido.

O recolhimento pela empresa será 
feito, até o dia dez de cada mês, jun-
to ao banco, em conta vinculada do 
Sindicato Profissional convenente, 
sob pena de a primeira ter de pagar 
ao segundo o montante que tenha 
deixado de recolher, além de multa, 
por descumprimento desta cláusula 
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globalizado, a adoção de um Código 
Comercial moderno. 

Ao unificar o direito privado, o Código 
Civil tratou as relações entre empresas 
da mesma forma que as relações de 
consumo, de trabalho e de vizinhança, 
sem levar em conta o quanto é hetero-
gêneo e complexo o universo empresa-
rial brasileiro. Além disso, como o pró-
prio Código Civil tramitou no Congresso 
Nacional durante quase três décadas, 
suas normas já nasceram ultrapassa-
das no que se refere, por exemplo, ao 
comércio eletrônico. 

A modernidade empresarial exige 
que seja desburocratizado o trabalho 
das Juntas Comerciais, eliminando-se 

SEM DISTINÇÃO PARA A COBRANÇA  
DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
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Anuncie na Revista Comércio & Serviços.
A única que fala diretamente com todas as
empresas do segmento no Estado de São Paulo

Mostre seu produto na vitrine
do melhor ponto de São Paulo

Sim, o Brasil precisa de um 
novo Código Comercial

a FecomercioSP entende 
como desejável, para 
reforçar a atração  

de investimentos  
e melhorar  

a competitividade  
de nossa economia  

no mundo globalizado,  
a adoção de um Código 

Comercial moderno

É difícil até imaginar que algum di-
ploma legal datado de 1850 – quando 
o Brasil ainda era um Império susten-
tado por mão de obra escrava – conti-
nue valendo hoje. Este, porém, é o caso 
do Código Comercial, apesar de muitos 
de seus dispositivos terem sido substi-
tuídos ao longo do tempo por leis dis-
persas, como a que rege as sociedades 
anônimas (de 1976) e a que dispõe so-
bre recuperação de empresas (de 2005, 
que substituiu a Lei de Falências e Con-
cordatas, de 1945).

Em 2003, a entrada em vigor do 
novo Código Civil atualizou os direi-
tos e as obrigações das pessoas físi-
cas e jurídicas de tal modo que há 
quem entenda não ser mais necessá-
ria a existência de um código próprio 
para regular o direito comercial – pe-
dra angular da segurança jurídica na 
atividade empresarial de qualquer 
segmento da economia. De acordo 
com esta visão, o Código Civil atual 
seria suficiente.

Embora respeite os que assim pen-
sam, a FecomercioSP entende como 
desejável, para reforçar a atração de 
investimentos e melhorar a competi-
tividade de nossa economia no mundo 

toneladas de papel que tornam prolon-
gados em demasia os procedimentos 
para abertura e fechamento de empre-
sas.  Documentos como títulos de crédi-
to devem circular exclusivamente por 
meio eletrônico, como preconiza o Ban-
co Mundial para agilizar os negócios. 

Com base em minuta do professor 
Fábio Ulhoa Coelho, titular de direito 
comercial da Pontifícia Universidade 
Católica (PUC) de São Paulo, foi apre-
sentado em 2011, pelo deputado federal 
Vicente Cândido (PT-SP), um projeto de 
novo Código Comercial. O projeto tam-
bém “disciplina os principais contratos 
empresariais, como a compra e venda 
mercantil, o fornecimento, a distribui-
ção e o fretamento de embarcações”. 

A FecomercioSP apoia a iniciativa para 
superar um atraso mais do que secular 
na adoção de mecanismos eficazes e 
modernos de proteção aos créditos, tí-
tulos e contratos em nosso País. Alerta, 
apenas, que a regulamentação não pode 
engessar a atividade empresarial, cuja 
liberdade deve ser mantida ao largo dos 
interesses corporativos do Estado. 

Abram Szajman é presidente  
da FecomercioSP
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